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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  RECURSO
ESPECIAL.  APOSENTADORIA  POR  TEMPO  DE  CONTRIBUIÇÃO.
REAFIRMAÇÃO DA DER. IMPLEMENTO DOS REQUISITOS APÓS O
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E ANTES DO AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.  TERMO  INICIAL  DOS  EFEITOS  FINANCEIROS.  DATA  DA
CITAÇÃO  VÁLIDA.  PRECEDENTES  DO  STJ.  JUROS  DE  MORA.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Cuida-se de recurso especial interposto pelo INSS contra acórdão
que,  em  demanda  previdenciária,  reconheceu  o  direito  da  parte  autora  à
aposentadoria por tempo de contribuição, admitindo a reafirmação da DER
para  momento  posterior  ao  requerimento  administrativo  e  anterior  ao
ajuizamento da ação, com fixação do termo inicial do benefício na data do
implemento dos requisitos. 

2.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou-se  no
sentido  de  que,  quando  os  requisitos  para  a  concessão  do  benefício  são
preenchidos após o requerimento administrativo e  antes  do ajuizamento da
demanda,  é  possível  o  reconhecimento  do  direito  mediante  reafirmação da
DER; todavia, os efeitos financeiros do benefício devem ter início na data da
citação válida do INSS, e não na data do implemento dos requisitos.

3. No caso dos autos, o próprio acórdão recorrido consignou que a
reafirmação da DER ocorreu em momento anterior ao ajuizamento da ação,
circunstância  que  impõe  a  adequação  do  termo  inicial  do  benefício  à
orientação  jurisprudencial  desta  Corte  Superior,  devendo  a  DIB,  para  fins
financeiros, ser fixada na data da citação válida da autarquia previdenciária.

4. No tocante aos juros de mora, não procede a pretensão da autarquia
de afastá-los com fundamento na orientação firmada nos EDcl no REsp n.
1.727.063/SP (Tema n. 995 do STJ), pois a diretriz segundo a qual os juros
somente incidem após o descumprimento do prazo de 45 (quarenta e cinco)
dias  para  implantação  do  benefício  dirige-se  às  hipóteses  em  que  o
implemento dos requisitos ocorre no curso da demanda, não se aplicando, nos
termos do voto, ao caso em que o preenchimento dos requisitos ocorreu antes
do ajuizamento da ação.
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5. Quanto aos honorários advocatícios, o afastamento da sucumbência
do INSS, sob o argumento de ausência de resistência específica à reafirmação
da DER, não pode ser examinado na via especial quando o acórdão recorrido
assenta que a sucumbência decorreu também do decaimento da autarquia em
relação a outros pedidos formulados pela parte autora, pois a modificação de
tal premissa demandaria reexame do conjunto fático-probatório, providência
vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

6. Recurso especial parcialmente provido, apenas para determinar que
o termo inicial do benefício corresponda à data da citação válida do INSS,
mantidos, no mais, os demais consectários fixados no acórdão recorrido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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5. Quanto aos honorários advocatícios, o afastamento da sucumbência
do INSS, sob o argumento de ausência de resistência específica à reafirmação
da DER, não pode ser examinado na via especial quando o acórdão recorrido
assenta que a sucumbência decorreu também do decaimento da autarquia em
relação a outros pedidos formulados pela parte autora, pois a modificação de
tal premissa demandaria reexame do conjunto fático-probatório, providência
vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

6. Recurso especial parcialmente provido, apenas para determinar que
o termo inicial do benefício corresponda à data da citação válida do INSS,
mantidos, no mais, os demais consectários fixados no acórdão recorrido

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por  INSTITUTO  NACIONAL  DO

SEGURO  SOCIAL  -  INSS,  com  fundamento  no  art.  105,  inciso  III, alínea a,  da

Constituição  Federal,  contra  o  acórdão  proferido  pelo  TRIBUNAL  REGIONAL

FEDERAL  DA  4ª  REGIÃO  no  julgamento  da  Apelação  Cível  n.

5030604-21.2021.4.04.7000/PR, assim ementado (fl. 602):

PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR  TEMPO  DE
CONTRIBUIÇÃO. TEMPO URBANO. IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO.

1. A jurisprudência é firme no sentido de que as informações constantes de
CTPS, preenchidas em ordem sequencial  e  sem rasuras,  possuem presunção juris
tantum de veracidade.

2. Demonstrado o preenchimento dos requisitos, o segurado tem direito à
concessão da aposen tadoria por tempo de contribuição.

3. Determinada a imediata implantação do benefício, valendo-se da tutela
específica da obrigação de fazer prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil
de 1973, bem como nos artigos 497, 536 e parágrafos e 537, do Código de Processo
Civil de 2015, independentemente de requerimento expresso por parte do segurado
ou beneficiário.

Os primeiros embargos de declaração foram acolhidos (fls. 612-620). A ementa

está assim redigida (fl. 621):

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  CABIMENTO.  OMISSÃO.
OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO.

1.  São cabíveis  embargos  de  declaração contra  qualquer  decisão judicial
para esclarecer  obscuridade,  eliminar  contradição,  suprir  omissão ou corrigir  erro
material, nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil.

2. Verificando-se a ocorrência de omissão, no julgado, deve ser suprida, pela
via do acolhimento dos declaratórios.

Os novos embargos de declaração de ambas as partes foram rejeitados (fls.

635-637).

Os últimos embargos opostos na sequência foram acolhidos (fls. 649-653). Eis

a ementa (fl. 654):
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  CABIMENTO.  ERRO  MATERIAL.
OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO.

1.  São cabíveis  embargos  de  declaração contra  qualquer  decisão judicial
para esclarecer  obscuridade,  eliminar  contradição,  suprir  omissão ou corrigir  erro
material, nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil.

2.  Verificando-se  a  ocorrência  de  erro  material,  no  acórdão,  deve  ser
corrigido, pela via do acolhimento dos declaratórios.

Nas razões do recurso especial,  interposto com base no  art.  105, inciso III,

alínea a,  da  Constituição  Federal,  a  parte  recorrente  alega  afronta  aos  seguintes

dispositivos (fls. 640-644):

a)  art.  1.030,  inciso II, do Código de Processo Civil  – encaminhamento do

processo ao órgão julgador para juízo de retratação, por divergência do acórdão recorrido

em relação ao Tema n. 995 do Superior Tribunal de Justiça (fls. 640-641);

b) art. 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil, c.c. o art. 1.025 do Código

de  Processo  Civil  –  negativa  de  prestação  jurisdicional  e  necessidade  de

prequestionamento, com anulação da decisão que rejeitou os embargos de declaração (fls.

641-642);

c) art. 240 do Código de Processo Civil – fixação do termo inicial do benefício

na data da citação, por ser o momento de constituição em mora do devedor quando a

reafirmação da DER é posterior  à  conclusão do processo administrativo e  anterior  ao

ajuizamento (fls. 641-642);

d) arts. 49, inciso I, alínea b, e inciso II, e 54 da Lei n. 8.213/1991 – benefício

devido a partir do requerimento e, inexistente requerimento específico, fixação da DIB na

citação (fl. 642);

e) arts. 389 e 395 do Código Civil – incidência de juros de mora apenas após o

descumprimento  da  obrigação  reconhecida  em  juízo,  afastando  juros  sobre  parcelas

vencidas antes da mora (fl. 643);

f) arts. 394 e 396 do Código Civil – definição de mora e sua inexistência sem

fato imputável ao devedor, com não incidência de juros antes de 45 (quarenta e cinco)

dias da determinação de implantação do benefício (fl. 643);

g)  art.  927,  inciso  III, do  Código  de  Processo  Civil  –  obrigatoriedade  de

observância  do  entendimento  firmado  no  Tema  995  do  Superior  Tribunal  de  Justiça

quanto à fixação dos juros moratórios e honorários (fls. 643-644);

h) art. 85, caput, do Código de Processo Civil – princípio da causalidade, com

ausência de sucumbência quando não há resistência do INSS ao pedido de reafirmação da

DER, afastando honorários advocatícios (fl. 644); e
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i)  art. 389 do Código Civil – honorários advocatícios como componente das

perdas e danos apenas quando há descumprimento da obrigação, não aplicável ao caso (fl.

644).

Ao final,  requer  o provimento do recurso especial  para reformar o acórdão

recorrido a fim de afastar a fixação do termo inicial do benefício na data do implemento

dos requisitos, bem como a exigibilidade de juros de mora e honorários advocatícios na

hipótese de reafirmação da DER para data anterior ao ajuizamento e posterior à conclusão

do processo administrativo; subsidiariamente, pugna pela anulação da decisão que rejeitou

os embargos de declaração, por violação ao art. 1.022, inciso II, do Código de Processo

Civil (fl. 644).

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 656-667.

O recurso especial foi admitido na origem (fls. 668-669).

É o relatório

VOTO

O recurso interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) deve ser

parcialmente provido.

Extrai-se dos autos, houve reafirmação da Data de Entrada do Requerimento

(DER) para momento anterior ao ajuizamento da demanda, consoante registrado às fls.

652-653:

Em 16/02/2017 (DER),  o  segurado  tem  direito  à  aposentadoria  integral
por  tempo  de  contribuição  (CF/88,  art.  201,  § 7º, inc.  I,  com  redação  dada pela
EC 20/98). O cálculo do benefício deve ser feito de acordo com a Lei 9.876/99, com
a incidência  do  fator  previdenciário,  uma vez  que  a  pontuação  totalizada  (83.09
pontos)  é  inferior  a  95 pontos  (Lei  8.213/91,  art.  29-C,  inc.  I,  incluído pela  Lei
13.183/2015). 

Em  13/11/2019 (reafirmação  da  DER),  o  segurado  tem  direito  à
aposentadoria integral por tempo de contribuição (CF/88, art. 201, § 7º, inc. I, com
redação dada pela EC 20/98). O cálculo do benefício deve ser feito de acordo com a
Lei  9.876/99, com a incidência do fator previdenciário, uma vez que a pontuação
totalizada  (88.43  pontos)  é  inferior  a  96  pontos  (Lei  8.213/91,  art.  29-C,  inc.  I,
incluído pela Lei 13.183/2015).

Assim, tem a parte autora direito a optar entre a jubilação na DER ou em
uma das três datas de reafirmação da DER, acima. 

[...]
Dou parcial  provimento aos embargos,  para  corrigir  o  erro material,  nos

termos da fundamentação.

A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  encontra-se  firmada  no

sentido de que, uma vez implementados os requisitos para a concessão do benefício em

data anterior ao ajuizamento da ação, o termo inicial do benefício deve ser fixado na data

da citação válida do INSS.
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A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA
ESPECIAL. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS APÓS O REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO E ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. REAFIRMAÇÃO
DA  DER.  EFEITOS  FINANCEIROS.  TERMO  INICIAL.  CITAÇÃO  VÁLIDA.
PRECEDENTES.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  OS  REQUISITOS  FORAM
PREENCHIDOS  ANTES  DA  FINALIZAÇÃO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  INOVAÇÃO RECURSAL.  NÃO CABIMENTO.  AGRAVO
INTERNO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA  EXTENSÃO,
DESPROVIDO.

1.  Nos termos da jurisprudência do STJ, havendo o implemento dos
requisitos  para a  concessão do benefício  previdenciário  após o  requerimento
administrativo e antes do ajuizamento da ação, o termo inicial dos seus efeitos
financeiros deverá coincidir com a data da citação válida.

2. Não merece conhecimento a alegação no sentido de que os requisitos para
a concessão do benefício teriam sido cumpridos antes do encerramento do processo
administrativo, uma vez que a referida informação não constou do acórdão objurgado
nem foi  trazida em contrarrazões ao recurso especial,  tratando-se,  na verdade,  de
indevida inovação recursal.

3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.973.279 /RS, relator Ministro Marco Aurélio

Bellizze, Segunda Turma, DJEN de 27/11/2025.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E
PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.
ALEGADA  VIOLAÇÃO  AO  DO  INEXISTÊNCIA  DE  ART.  1.022 CPC/2015.
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS
DE  CONCESSÃO  EM  PERÍODO  POSTERIOR  AO  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO  E  ANTECEDENTE  À  AÇÃO  JUDICIAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REAFIRMAÇÃO  DA  DER  PARA  A  DATA  DE
IMPLEMENTO.  TERMO  INICIAL  DO  BENEFÍCIO.  DATA  DA  CITAÇÃO.
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.

[...]
7. Considerando o aludido julgado e a jurisprudência do STJ, conclui-

se  que  não  foi  obstada  a  possibilidade  de  reconhecimento  do  direito  nas
hipóteses  em que atendidas as  regras de concessão em momento anterior ao
ajuizamento da ação, apenas afastou-se a possibilidade de reafirmação da DER
para a data de implemento.  Desse modo, impõe-se a fixação do termo inicial,
nessas hipóteses, na data da citação válida do INSS. Precedentes.

8. Agravo interno parcialmente provido, para conhecer do recurso especial e
dar-lhe parcial provimento, a fim de fixar como termo inicial do benefício a data da
citação.

(AgInt  no REsp n.  2.075.950/RS,  relator  Ministro  Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, DJe de 20/5/2024.)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO  ESPECIAL.  REAFIRMAÇÃO  DA  DER.  REQUISITOS  PARA
OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO IMPLEMENTADOS APÓS O REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO  E  ANTES  DO  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO.  TERMO
INICIAL.  CITAÇÃO  VÁLIDA.  PRECEDENTE.  INEXISTÊNCIA  DE
INSURGÊNCIA  DO  INSS  CONTRA  A  REAFIRMAÇÃO  DA  DER.
HONORÁRIOS. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTE.
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1. No caso, os requisitos para a obtenção do benefício previdenciário
foram  preenchidos  em  data  entre  o  requerimento  administrativo  e  o
ajuizamento da ação, contexto no qual este Superior Tribunal entende deva-se
firmar o termo inicial na data da citação. Precedente.

2. Na ausência de insurgência do INSS contra a reafirmação da DER, não
cabe a imposição de honorários à autarquia. Precedente.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n.  2.164.523/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira

Turma, DJEN de 17/02/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA.
REAFIRMAÇÃO DA DER. INTERESSE DE AGIR. TERMO INICIAL. CITAÇÃO
VÁLIDA.

1.  A  jurisprudência  do  STJ  consolidou-se  no  sentido  de  reconhecer  o
interesse  de  agir  quando  o  direito  do  segurado  à  reafirmação  da  DER,  pela
implementação dos requisitos necessários à concessão do benefício previdenciário,
ocorrer  entre  o  encerramento  do  processo  administrativo  e  o  ajuizamento  da
demanda judicial. Precedentes.

2.  'Preenchidos  os  requisitos  para  a  obtenção  do  benefício  após  o
requerimento administrativo e antes do ajuizamento da ação, o termo inicial
deverá ser a data da citação válida' (AgInt no REsp n.  2.031.380/RS, relator
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe
de 18/5/2023.)

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.131.268 /SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira

Turma, DJE de 11/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DISSÍDIO
QUANTO  AO  IMPLEMENTO  DE  CONDIÇÕES  PARA  O  BENEFÍCIO.
REAFIRMAÇÃO DA DER. EFEITOS FINANCEIROS. TERMO INICIAL. TEMA
PACIFICADO  NO  ÂMBITO  DAS  TURMAS  QUE  COMPÕEM  A  PRIMEIRA
SEÇÃO. INCIDÊNCIA DA PROVIMENTO NEGADO. SÚMULA 168/STJ.

1.  Segundo  o  entendimento  firmado  quanto  ao  Tema  995  do  Superior
Tribunal de Justiça (STJ), é possível ao segurado postular a reafirmação da data de
entrada  do  requerimento  (DER)  para  o  momento  em  que  implementados  os
requisitos necessários para a concessão de benefício, mesmo que se dê em momento
anterior ao ajuizamento da ação.

2.  Hipótese  em  que,  preenchidos  os  requisitos  para  a  obtenção  do
benefício antes do ajuizamento da ação, os efeitos financeiros terão como termo
inicial a data da citação válida da autarquia previdenciária.

3. Verificado que o acórdão recorrido se encontra em conformidade com o
entendimento dominante sobre a matéria, está correta a incidência no presente caso
do óbice da Súmula 168 do STJ: 'não cabem embargos de divergência, quando a
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado.'

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  nos  EREsp  n.  1.865.542/PR,  relator  Ministro  Paulo  Sérgio

Domingues, Primeira Seção, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

No  que  concerne  aos  juros  de  mora,  não  assiste  razão  à  Autarquia

Previdenciária. 
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Com efeito, a orientação fixada nos EDcl no REsp n.  1.727.063/SP (Tema n.

995 do STJ), no tocante à incidência de juros apenas na hipótese de descumprimento do

prazo  de  45  (quarenta  e  cinco)  dias  para  implantação  do  benefício,  não  se  aplica  às

situações em que os requisitos para a concessão foram preenchidos antes do ajuizamento

da ação, como verificado na espécie. 

Por sua vez, quanto aos honorários advocatícios, observa-se que, em princípio,

a  sucumbência  do  INSS  não  decorreu  exclusivamente  de  sua  insurgência  quanto  à

reafirmação da DER, mas também de seu decaimento em relação aos demais pedidos

formulados pela parte recorrida.

Todavia,  o  eventual  acolhimento  da  pretensão  recursal  com o  propósito  de

afastar a sucumbência demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência

inviável em recurso especial devido ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Ilustrativamente

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
DEFINIÇÃO  DA  LEI  APLICÁVEL.  LEGISLAÇÃO  VIGENTE  QUANDO  DA
PROLAÇÃO DA SENTENÇA. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS.
DESCABIMENTO.  QUANTUM  FIXADO  CONSOANTE  APRECIAÇÃO
EQUITATIVA  DO  MAGISTRADO  A  QUO.  REVISÃO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 7/STJ.

[...]
7. O quantum da verba honorária, em razão da sucumbência processual, está

sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio
dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração
das situações de natureza fática.

8. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a incidência do referido
enunciado sumular,  para permitir  a  revisão dos honorários advocatícios quando o
montante arbitrado se revelar manifestamente ínfimo ou exorbitante.

9. O Tribunal de origem consignou: 'Além disso, o montante arbitrado em
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) é razoável e proporcional à natureza da causa (exclusão
por ilegitimidade passiva) e ao tempo de tramitação do feito (ajuizamento em 2015).'
(fl.919, e-STJ).

10.  Considerando as  circunstâncias  do acórdão recorrido,  não se verifica
excepcionalidade a justificar a alteração do quantum fixado. Incidência da Súmula 7
do STJ.

11. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  1.731.260/PE,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,

Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)

Ante  o  exposto,  DOU PARCIAL PROVIMENTO ao  recurso  especial  para

determinar que seja considerada como data inicial do benefício a data de citação válida do

INSS nos termos da fundamentação supra.

É como voto.
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Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : LEONI GONCALVES 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA
ESPECIAL (ART. 57/8)

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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